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Prestes: anistiado? 

A anistia, 
perturbando os 

militares. 
A votação da Comissão de Sis-

tematização, no domingo, não colo 
cara apenas o presidente Sarney 
em estado de alerta devido à pro
pagada redução de seu mandato 
Também as Forças Armadas en 
contram-se atentas para a solução 
a ser dada na Constituinte ao pro
blema da anistia, a tualmente 
abrangendo até mesmo os milita 
res que participaram da Intentoba, 
em 1935, como o ex-capitão Luiz 
Carlos Prestes. 

Além de trabalharem para re
verter este quadro, Exército, Mari 
nha e Aeronáutica têm outras pro 
postas de mudança em alguns arti 
gos já aprovados na Comissão de 
Sistematização. São dois, básica 
mente: pena de morte e o problema 
da reciprocidade. 

No que diz respeito à pena de 
morte — capítulo dos direitos indi
viduais e coletivos — a Comissão 
de Sistematização, aprovando o 
texto do projeto Cabral, teria feri 
do os preceitos contidos na Con
venção de Genebra, segundo ale 
gam militares que vêm acompa 
nhando as votações da Consti
tuinte. 

Isso porque, em caso de guerra 
externa, diz a atual Constituição, 
prisioneiros classificados como es 
piões ou traidores encontram-se 

f iassíveis de serem eliminados pe 
as armas. Esse — dizem os milita 

res — é um tratamento de exceção 
dado por qualquer país beligeran 
te ao inimigo. Por que o Brasil, en 
tão, daria tratamento diferenciado 
aos traidores, poupando-os da pe 
na de morte? 

Outro artigo polêmico trata da 
competência da União para "per 
mitir, nos casos previstos em lei 
complementar, que forças estran 
geiras transitem em território na
cional ou nele permaneçam tempo 
rariamente, desde que comanda
das por brasileiro". 

Classificando tal emenda de 
"maluca", um oficial observou que, 
se aprovada, navios e aviões brasi
leiros vão correr o risco da recipro
cidade, sofrendo o mesmo tipo de 
tratamento por parte dos outros 
países. 

Exceção feita a esses tópicos, 
as Forças Armadas mostram-se sa
tisfeitas com os resultados da 
Constituinte. Mesmo o parlamenta
rismo, uma fórmula rejeitada, em 
princípio, pelas Forças Armadas, 
está sendo encarado com naturali
dade: os militares acham que a fór
mula não será aprovada no ple
nário. 


